PARECER Nº   163, de 2004

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei Complementar nº 50, de 2003, vetado parcialmente.



De iniciativa do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado  o Projeto de lei Complementar nº 50, de 2003, que prorroga o prazo para a concessão do Prêmio de Incentivo à Produtividade  e Qualidade - PIPQ, foi aprovado e encaminhado ao Poder Executivo, conforme Autógrafo nº 25.896..



O Senhor Governador, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição do Estado, resolveu vetar parcialmente a proposta.



Dessa forma, retorna a esta Casa o projeto em epígrafe para reexame da medida à luz do veto governamental.



Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que deixou de manifestar-se dentro do prazo regimental, exarar  parecer, consoante o artigo 31, § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno, examinando as razões de veto sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.



Analisada a matéria, verificamos que o veto parcial incide sobre o artigo 2º, que foi acrescido por emenda  parlamentar, que visa condicionar a prorrogação do prazo de concessão do PIPQ, tal como prevista no artigo 1º, à estimativa do impacto financeiro nos exercícios em que vigorará, acompanhada das premissas e da metodologia de cálculo utilizadas, bem como da demonstração de que os prêmios concedidos durante a prorrogação de prazo têm adequação orçamentária e financeira com a  lei orçamentária anual e compatibilidade com o  plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

                      Além disso, o parágrafo único do referido artigo estabelece em que condições podem ser considerados atendidos os requisitos cujo cumprimento o dispositivo impõe. 

                   Alega Sua Excelência que apesar do reconhecido mérito da iniciativa parlamentar, o artigo impugnado introduz disposições que não se coadunam com o próprio objeto do projeto de lei, o qual não cria despesa obrigatória de caráter continuado e tampouco importa na geração de despesa nova.

                   Observa Sua Excelência ainda em suas razões de veto que a Lei de Responsabilidade Fiscal, editada ao amparo do artigo 165, § 9º da Carta Magna, estabelece normas de gestão financeira, orçamentária e patrimonial, cujo cumprimento impõe-se a todos os entes federados, alcançando as respectivas administrações diretas, fundacionais, autarquias e empresas estaduais dependentes. A submissão aos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, independe, pois, de determinação legislativa na esfera estadual ou municipal.

                  Ademais, lembra ainda Sua Excelência que a propositura em tela não cria despesa nova, mas apenas prorroga o prazo de concessão de benefício, nos mesmos patamares em que já vendo sendo percebido pelos servidores desde a edição da Lei Complementar nº 841, de 16 de março de 1998, sucedida pela Lei Complementar nº 868, de 1 de abril de 2000, e esta pela Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, ora vigente, sempre onerando recursos do Fundo da Verba Honorária dos Procuradores de Estado e tendo as despesas correspondentes previstas nas respectivas leis orçamentárias anuais.


        Ante o exposto, entendemos que são procedentes as razões de veto do Senhor Governador, motivo pela qual opinamos pela rejeição do Projeto de lei Complementar nº 50, de 2003, e, consequentemente, pela manutenção do veto parcial oposto.

a) EDSON APARECIDO - Relator Especial

